PODER JUDICIARIO )
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 32 REGIAO

ATO REGIMENTAL TP N. 2, DE 06 DE ABRIL DE 2000

Da Uniformizagao da Jurisprudéncia.

Art. 1° A uniformizagdo da jurisprudéncia do Tribunal (UJ),
mediante interpretacdo do direito sobre o qual exista iterativa, atual e relevante
divergéncia na Corte, de competéncia do Tribunal Pleno, reger-se-a pelas
disposicdes contidas nos artigos 476 a 479 do CPC e deste ato regimental.

Paragrafo Unico. As partes, no prazo de recurso ou das contra-
razdes e o Ministério Publico do Trabalho, ao emitir parecer, poderdo suscitar o
incidente, comprovando divergéncias ja configuradas, inclusive quando se
tratar de julgamentos da mesma Turma.

Art. 2° A decisdo que acolher ou rejeitar o incidente de
uniformizagdo sera irrecorrivel.

Art. 3° Acolhido o incidente relativo a uma ou mais questdes de
direito, suspender-se-a4 o julgamento do recurso, lavrando o acorddao em 48
horas e, independente de sua publicacdo, serdo o0s autos remetidos a
Comissdo de Jurisprudéncia para registro e processamento, que 0S
encaminhara ao Ministério Publico do Trabalho para emissao de parecer, no
prazo de 08 (oito) dias.

- Nota 1: Redacéao do “caput” de acordo com o Ato Regimental TP n. 10/2000.

- Nota 2: No Ato Regimental TP n. 10/2000, fez-se referéncia a alteracdo do art. 5°, quando o
correto € a alteracao deste art. 3°.

- Nota 3: Redacéo original: "Art. 3° Acolhido o incidente, relativo a uma ou mais questbes de
direito, suspender-se-a o julgamento do recurso, lavrando-se o acérddao em 48 horas e,
independente da sua publicagdo, serdo os autos remetidos a Comisséo de Jurisprudéncia para
registro e processamento, que 0s encaminhara ao Ministério Publico do Trabalho para emisséo
de parecer no prazo de 5 dias.”

Art. 4° O Juiz que houver redigido o voto no Orgéo de origem sera
designado relator, devendo determinar a inclusdo do processo em pauta no
prazo de 10 dias.

Paragrafo Unico. Se o acérdéo, no Orgéo de origem, houver sido
redigido por juiz convocado ou por juiz classista suplente, estes ser&o
designados relatores, salvo se expirado o periodo de convocacéo, hipétese em
que a designacgdo recaird sobre o0 respectivo sucessor ou titular, mediante
redistribuicao.
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Art. 5° A sessdo plenaria serd designada com antecedéncia
minima de 8 dias, prazo no qual serdo encaminhadas, a todos o0s juizes, cépias
da peca que deu origem ao incidente, do acérdao que o acolheu, dos acérdaos
divergentes, das informagdes da Comissédo de Jurisprudéncia e do parecer do
Ministério Publico do Trabalho.

- Nota: O Ato Regimental TP n. 10/2002 fez referéncia a alteracdo deste art. 5°, quando o
correto é do art. 3°.

8§ 1° O quorum para a instalacao da sessao de julgamento sera de
3/4 dos membros que integram o Tribunal, observando-se, quanto aos juizes
classistas, a paridade.

§ 2° Os juizes efetivos, quando afastados, também deverdo ser
convocados, podendo participar do julgamento, exceto se o convocado for
Relator.

§ 3° Para os fins do paragrafo 1°, compordo o quorum 0s juizes
convocados e os substitutos, em exercicio no Tribunal, observada a respectiva
ordem de antiguidade.

8§ 4° A decisdo tomada pela maioria absoluta dos membros
efetivos do Tribunal sera objeto de sumula e constituira precedente de
uniformizacéo da jurisprudéncia.

Art. 6° Nao se processara o incidente quando se tratar de tese
sumulada pelo STF, TST ou pelo proprio Tribunal.

Art. 7° As sumulas aprovadas, revistas ou canceladas serdo
publicadas no Diario do Judiciario do "Minas Gerais", por trés dias
consecutivos, na parte destinada aos atos do Tribunal Regional do Trabalho e
serdo objeto da mais ampla divulgacéao.

Paragrafo Gnico. As sumulas manterdo os seus numeros, que nao
serdo reutilizados, mesmo quando canceladas ou modificadas e, nos casos de
revisdo, o novo texto seguira a sequéncia atual, fazendo remissdo a sumula
alterada.

Art. 8° Fica criada a Comissdo de Jurisprudéncia, que sera
composta de trés juizes titulares e trés suplentes, dentre os juizes togados, e
presidida pelo juiz mais antigo, competindo-lhe:

| - registrar, processar e comunicar aos juizes do Tribunal a
instauracdo do incidente de uniformizacdo, bem como o resultado do seu
julgamento;

Il - sugerir o teor dos verbetes para a hipétese de, na sesséao de
julgamento, vir a matéria a ser sumulada,;

[ll - propor, quando entender necessario, a edicao, a revisdo, a
alteracdo ou o cancelamento de sumula da jurisprudéncia da Corte;

IV - ordenar e sistematizar o servico de jurisprudéncia do
Tribunal, fixando diretrizes para a selecao e registro dos acérdaos, de modo a
facilitar a sua pesquisa e a de processos;

V - divulgar a jurisprudéncia do Tribunal para os seus juizes;
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VI - reunir-se, ordinaria e extraordinariamente, para deliberar
sobre as propostas de redacgdo, revisdo ou revogacdo de sumulas da
jurisprudéncia;

VII - opinar sobre a oportunidade, conveniéncia e relevancia de
encaminhar ao Tribunal Pleno os projetos, devidamente instruidos, de revisédo
ou cancelamento de sumula.

Paragrafo unico. A Comissao sera eleita pelo Tribunal Pleno em
escrutinio secreto, tendo mandato coincidente com os dos cargos de direcdo
do Tribunal.

Art. 9° Qualquer membro integrante do Tribunal podera propor a
edicdo, a revisdo ou o cancelamento de sumula, de forma fundamentada, a
Comisséo de Jurisprudéncia, que analisara, previamente, a sua conveniéncia,
oportunidade e relevancia.

§ 1° Recebida e autuada a proposta, o processo sera instruido no
prazo de 10 dias.

§ 2° Concluindo pela conveniéncia e oportunidade da proposta, a
Comisséo de Jurisprudéncia encaminhara os autos ao Presidente do Tribunal
para exame do Tribunal Pleno, com antecedéncia minima de 08 (oito) dias,
prazo no qual serdo encaminhadas a todos os Juizes, cépias do parecer da
Comisséo, bem como dos acérdaos divergentes.

- Nota 1: Redacéo do paragrafo de acordo com o Ato Regimental TP n. 10/2000.

- Nota 2: Redacao original: "§ 2° Concluindo pela conveniéncia e oportunidade da proposta, a
Comisséao de Jurisprudéncia remeterd os autos ao Ministério Publico do Trabalho para parecer
no prazo de 5 dias, encaminhando-os, em seguida, para julgamento, observado o disposto no
artigo 5°."

Art. 10. A Diretoria de Documentagcdo, Legislacdo e
Jurisprudéncia prestara assessoria nhecessaria a Comissao de Jurisprudéncia.

Art. 11. Aplicam-se, ao processo de arguicdo de
inconstitucionalidade, no que couber, as disposi¢cdes aqui estabelecidas.

Art. 12. Revogam-se as simulas editadas pelos Orgéos deste
Tribunal até a data de vigéncia deste ato.

Art. 13. O presente ato regimental entra em vigor na data da sua
publicacéo.

Belo Horizonte, 06 de abril de 2000.

(DEJT/TRT3 13/04/2000)
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